
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 477.978 - SP (2018/0296070-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LEOLINO LITO PINHEIRO FILHO 
ADVOGADO : LEOLINO LITO PINHEIRO FILHO  - SP367227 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SILAS TAVARES DE LIMA JUNIOR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO DE CARGAS. 
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE DA 
VIA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de que o paciente não é autor do delito e que teria 
confessado por pressão dos policiais envolvidos consiste em alegação 
de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório. 

3.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade 
do crime.

4. No caso dos autos, a necessidade da segregação encontra-se 
evidenciada pela gravidade concreta do delito praticado, tanto pelo 
valor da res furtiva, avaliada em mais de meio milhão de reais, quanto 
pelo grau de profissionalismo do grupo, que realizou o roubo de 
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caminhão de carga, com uso de arma de fogo e clara divisão de 
tarefas, interceptação do veículo e desativação do dispositivo 
localizador, além de prática de violência real contra o motorista (soco 
nas costas), e restrição de sua liberdade por cerca de uma hora. 

5. Demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação da 
prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a 
sua decretação.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

8. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 477.978 - SP (2018/0296070-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LEOLINO LITO PINHEIRO FILHO 
ADVOGADO : LEOLINO LITO PINHEIRO FILHO  - SP367227 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SILAS TAVARES DE LIMA JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de SILAS TAVARES 

DE LIMA JUNIOR contra acórdão da 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo (HC nº 2195567-08.2018.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 8/8/2018, pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos II e V, § 2º-A, inciso I do Código 

Penal, pois teria, juntamente com outros dois acusados, subtraído um caminhão avaliado em 

aproximadamente R$ 120.000,00 e a respectiva carga, avaliada em cerca de R$ 450.000,00, 

mediante uso de arma de fogo e com restrição de liberdade da vítima. A prisão foi convertida 

em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 46/49):

HABEAS CORPUS - Roubo - Prisão preventiva decretada - Pedido 
de revogação - Presença de pressupostos legais que autorizam a 
manutenção do Paciente no cárcere - Despacho suficientemente 
fundamentado - Ordem denegada.

No presente writ, a defesa ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do 

paciente, e destaca que o crime não é hediondo. Afirma que, em seu depoimento, foi coagido 

a confessar o crime, que não cometeu, mediante ameaça (e-STJ fl. 7), mas que, na 

verdade, jamais participou do delito. Invoca o princípio da presunção de inocência. 

Sustenta que o decreto preventivo é pautado na gravidade abstrata do delito, 

e que não estão presentes os requisitos autorizadores do art. 312 do Código de Processo 
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Penal. 

Requer a expedição de alvará de soltura. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 117/118. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem 

(e-STJ fls. 123/126). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 477.978 - SP (2018/0296070-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Alega a defesa, inicialmente, que o paciente não é autor do delito e que teria 

confessado por pressão dos policiais envolvidos. Trata-se de tese de inocência, a qual não 

encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
MATÉRIA NÃO DECIDIDA NA ORIGEM. INOCÊNCIA DO 
PACIENTE. QUESTÃO DE ÍNDOLE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Não se conhece, sob pena de supressão de instância, do pleito de 
trancamento da ação penal, se não foi suscitado e nem decidido na 
origem.

3. A pretensão de ver reconhecida a inocência do paciente não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, pois demanda 
revolvimento fático-probatório.

4. Demonstrada periculosidade concreta nas ações do paciente que 
foi denunciado por fazer parte de associação criminosa destinada 
ao cometimento de diversos crimes, dentre eles tráfico de variadas 
drogas, em expressiva quantidade, está demonstrada a necessidade 
do encarceramento cautelar, para assegurar a ordem pública, 
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seriamente ameaçada com as suas ações, de clara e concreta 
nocividade.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Writ não conhecido.

(HC 278.456/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Em relação aos fundamentos da prisão, convém atentar que a privação 

antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 

nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 

possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 

demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 

da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, extrai-se da decisão que converteu a prisão em flagrante em 

preventiva o seguinte (e-STJ fls. 52/53):

Vistos. Trata-se de auto de prisão em flagrante de Ricardo Dalcin 
de Oliveira e Silvas Tavares de Lima Júnior detidos na data de 
ontem, 08/08/2018, por eventual infringência ao disposto no artigo 
157, §2°, inciso II e V, e artigo 288, todos do Código Penal. O 
flagrante mostra-se formalmente em ordem, não havendo motivos 
para o seu relaxamento, eis que foram devidamente observadas as 
regras procedimentais dispostas nos artigos 301 c seguintes do 
Código de Processo Penal, além de existirem suficientes indícios de 
autoria delitiva e provas da existência do crime, conforme se 
depreende das oitivas testemunhais coligidas na fase policial, Auto 
de Exibição/Aprecnsão/Entrega e Avaliação (fls. 08/09). Ante as 
circunstâncias do delito supostamente perpetrado, com grave 
ameaça à pessoa, exercida, em tese, por emprego de arma de fogo, 
concurso de pessoas, supostamente envolvidas em organização 
criminosa, além do vultuoso valor dos bens subtraídos, caminhão, 
avaliado em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), e sua carga, 
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avaliada em R$ 448.142,46 (quatrocentos e quarenta e oito mil, 
cento e quarenta e dois reais e quarenta e seis centavos), 
inadequada a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. Ademais, 
presentes os fundamentos, os pressupostos e os requisitos da prisão 
preventiva, fumus commissi delicti e periculum libertatis, além da 
condição de admissibilidade prevista no artigo 313, inciso I, do 
Código de Processo Penal. A custódia é necessária para garantia 
da ordem pública, por conveniência da instrução processual, 
considerando que ambos os custodiados residem fora do distrito da 
culpa, e tendo em vista que em liberdade poderão influir no ânimo 
das vítimas e testemunhas do processo, bem como para assegurar a 
aplicação da lei penal. O delito ora analisado é gravíssimo, 
perturba a tranquilidade e a paz social, colocando em risco bens 
jurídicos superiores como a integridade física e psíquica das 
pessoas, além do seu patrimônio. CONVERTO, assim, a PRISÃO EM 
FLAGRANTE de RICARDO DALCIN DE OLIVEIRA e SILAS TARA 
VES DE LIMA JUNIOR em PRISÃO PREVENTIVA. 

O Tribunal a quo manteve a segregação, aduzindo o seguinte (e-STJ fls. 

46/49):

Conforme se depreende dos autos, há sérios indícios de autoria e 
palpável materialidade delitiva, circunstâncias que legitimam a 
custódia provisória e justificam o afastamento do convívio social.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante delito no dia 
08 de agosto de 2018, porque teria, juntamente com outro indivíduo 
identificado como sendo Ricardo Dalcin de Oliveira e com mais três 
indivíduos não identificados, teria subtraído um caminhão marca 
VW, modelo 24.280 CRM 6x2, placas FMT3785, avaliado em 
aproximadamente R$120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
carregado com diversos produtos (eletrônicos, bebidas etc), 
avaliados em R$ 448.142,46 (quatrocentos e quarenta e oito mil, 
cento e quarenta e dois reais e quarenta e seis centavos, que era 
transportado pela empresa TOTAL EXPRESS, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de armas de fogo e mantendo a 
vítima Elionaldo dos Santos da Silva em seu poder, restringindo sua 
liberdade.

Na delegacia de polícia, o Paciente admitiu a prática delitiva (fls. 
91).

Levando-se em conta a ordem pública, não é o caso, na hipótese 
concreta dos autos, de se permitir que o Paciente aguarde em 
liberdade o transcorrer da ação penal.

Na espécie, o Juiz de Primeiro Grau agiu com o devido acerto ao 
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converter a prisão em flagrante em preventiva (fls. 36/43) e 
indeferir o pedido de liberdade provisória (fls. 78/80), baseada nas 
circunstâncias fáticas, não havendo nenhuma irregularidade na 
referida decisão que as comprometessem, porquanto a necessidade 
da segregação excepcional do Paciente encontra-se 
adequadamente justificada, o que afasta a arguição de 
constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa 
à liberdade individual.

Restou evidente também que razões de ordem pública recomendam 
que o Paciente aguarde custodiado o trâmite processual, fazendo-se 
necessária a custódia a fim de que a prova possa ser colhida em 
juízo sem qualquer interferência, possibilitando-se o efetivo 
esclarecimento dos fatos e a realização de eventual reconhecimento 
pessoal sem percalços.

E nada de novo foi trazido aos autos que pudesse alterar a situação 
fática.

Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de qualquer outra 
medida cautelar prevista no artigo 319, pois a Lei n° 12.403/11 
estabelece que as referidas medidas só poderão ser aplicadas 
quando ausentes os requisitos da prisão preventiva, o que não 
ocorre no presente caso.

Com efeito, a prisão, de fato, é medida excepcional, todavia, 
necessária no caso concreto.

Ante o exposto, denega-se a ordem.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 
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provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso dos autos, a necessidade da segregação encontra-se evidenciada 

pela gravidade concreta do delito praticado, tanto pelo valor da res furtiva, avaliada em mais 

de meio milhão de reais, quanto pelo grau de profissionalismo do grupo, que realizou o roubo 

de caminhão de carga, com uso de arma de fogo e clara divisão de tarefas, interceptação do 

veículo e desativação do dispositivo localizador, além de prática de violência real contra o 

motorista (soco nas costas), e restrição de sua liberdade por cerca de uma hora. 

É certo que a jurisprudência desta Corte tem admitido a prisão preventiva 

com finalidade de impedir ou diminuir a atuação de organização criminosa, como no caso 

destes autos, a teor dos seguintes julgados, dentre outros:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. NEGATIVA 
DE AUTORIA. INVIÁVEL A ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CRIME PRATICADO 
EM CONCURSO DE AGENTES E COM GRAVE AMEAÇA 
EXERCIDA COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. RECORRENTE 
QUE INTEGRA QUADRILHA ESPECIALIZADA EM ASSALTO A 
CARGAS. PERICULOSIDADE CONCRETA DEMONSTRADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A análise da tese da negativa de autoria trazida pela defesa 
demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório como 
forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória. Precedentes.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
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forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias do 
delito, praticado em comparsaria e mediante grave ameaça 
exercida com emprego de arma de fogo, além de integrar 
quadrilha especializada em assalto a cargas, com número elevado 
de integrantes, que dividem as tarefas durante a empreitada 
criminosa.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, 
não impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há 
nos autos elementos suficientes para justificar a cautela.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Recurso desprovido. (RHC 79.800/SC, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 06/03/2017).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO  CABÍVEL.  
IMPOSSIBILIDADE.  ROUBO  MAJORADO.  CONCURSO DE 
AGENTES.  EMPREGO DE ARMA DE FOGO. RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE DA VÍTIMA. USO  DE  DOCUMENTO  FALSO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA   EM  PREVENTIVA.  PROVAS  DA  
MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS SUFICIENTES  DA  AUTORIA.  
PRESENÇA.  NEGATIVA  DE  PARTICIPAÇÃO  NO ILÍCITO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART.  312  DO  CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE  SOCIAL 
DOS ENVOLVIDOS. PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO   JUSTIFICADA  E  NECESSÁRIA.  MEDIDAS  
CAUTELARES  MENOS GRAVOSAS.     INSUFICIÊNCIA.    
CONDIÇÕES    PESSOAIS    FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1.  O  Supremo  Tribunal  Federal não mais admite o manejo do 
habeas corpus  originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, por malferimento ao sistema recursal, entendimento que foi 
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aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva  não  se exige prova 
concludente  da  materialidade  ou da autoria delitivas, reservada à 
condenação  criminal, mas apenas indícios suficientes desta última 
e comprovação  da  existência  do  crime,  circunstâncias presentes 
na hipótese dos autos, tanto que a denúncia já foi recebida.

3. A análise acerca da negativa de cometimento dos delitos é 
questão que  não  pode  ser  dirimida em sede de recurso ordinário 
em habeas corpus,  por  demandar  o  reexame  aprofundado  das  
provas a serem produzidas  no  curso  da  instrução criminal, 
vedado na via sumária eleita.

4.  Não  há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, vulnerada em razão da periculosidade efetiva dos 
agentes envolvidos, evidenciada  pelas  circunstâncias  mais  
gravosas em que cometido o delito.

5.  Caso  em  que  o  réu  está sendo acusado de integrar associação 
criminosa,  tendo  sido  preso  em  flagrante  por roubo triplamente 
majorado,  praticado  em  concurso  com  outros  6 agentes, os 
quais mediante  grave  ameaça  exercida pelo emprego de arma de 
fogo e com restrição  de  liberdade da vítima, subtraíram 1 (um) 
caminhão e sua carga  -  avaliada  em em R$ 48.000,00 (quarenta 
e oito mil reais)-, além  de  uma  carteira  nacional  de habilitação, 
dois aparelhos de telefonia  celular,  um  relógio  e certa quantia 
em dinheiro, sendo certo,  ainda,  que  ao  ser  abordado por 
policiais, o ora paciente teria  apresentado  carteira  nacional  de  
habilitação com registro inexistente.

6.   Tais  circunstâncias  são  aptas  a  revelar  a  periculosidade 
diferenciada  do  réu,  mostrando que a prisão é mesmo devida 
para o fim  de  acautelar-se  o  meio social, evitando-se, inclusive, 
com a medida,  a  reprodução  de  fatos  criminosos  de  igual  
natureza e gravidade.

7.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas da prisão 
quando   a   segregação   se   encontra   justificada   e  mostra-se 
imprescindível  para acautelar o meio social, impedindo a 
reprodução dos fatos criminosos denunciados, a demonstrar que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

8. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 373.061/SP, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 
01/02/2017).
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Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do paciente.

Ademais, eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 

primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 

quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Neste sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. (...).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.    PRISÃO    EM   
FLAGRANTE   CONVERTIDA   EM   PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  SEGREGAÇÃO  
MOTIVADA NO ART. 312 DO CPP.   CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  CONCRETA.  EMPREGO  DE SIMULACRO   
DE   ARMA   DE   FOGO.  HISTÓRICO  CRIMINAL  DO  AGENTE.

REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO  CONCRETO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RÉU  QUE  PERMANECEU  PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
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MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

(...).

6. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, resta 
clara a  insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento 
da ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido. (RHC 71.994/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 28/09/2016).

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS.  ROUBO MAJORADO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. MESMOS FUNDAMENTOS. NÃO  
OCORRÊNCIA  DE PREJUDICIALIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVANTES. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

(...).

IV  -  A  presença  de  circunstâncias pessoais favoráveis não tem o 
condão  de  garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis  a  justificar  a  imposição  da segregação 
cautelar, como na hipótese.  Pela mesma razão, não há que se falar 
em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

Recurso desprovido. Liminar cassada. (RHC 72.835/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 30/09/2016).

Diante disso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do writ. 

Publique-se. Intimem-se. 
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